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RESUMEN 
Objetivo: Comprender las percepciones 
del enfermero en la Estrategia Salud de 
la Familia sobre los cuidados paliativos 
en el hogar. Metodología: Investigación 
de apoyo, realizada en un municipio de 
la Frontera Occidental de Rio Grande do 
Sul con ocho enfermeras de Estrategias 
de Salud de la Familia, en agosto de 
2018. Los datos fueron recolectados 
a través de una rueda de apoyo de 
Educación Permanente en cuidados 
paliativos. Se utilizó un caso clínico 
como desencadenante, la reunión se 
grabó y transcribió en audio, y para el 
análisis de la organización operativa. 
Resultados: Se elaboraron dos 
categorías: “El discurso de la cronicidad 
y las acciones previstas en la Política 
de Atención Primaria” y “Cuidados 
paliativos como perspectiva de ‘no tener 
nada que hacer’”. Consideraciones 
finales: Se cree que el estudio brindó al 
enfermero la oportunidad de expandir 
nuevas visiones asistenciales a las 
personas en cuidados paliativos y sus 
familias en el territorio, y apoyó la 
redefinición de la práctica asistencial en 
atención primaria.
Palabras clave: Cuidados Paliativos. 
Atención Domiciliaria de Salud. 
Enfermería. Atención Primaria de Salud. 
Educación Continua. 
ABSTRACT
Objective: To understand the percep-
tions of nurses in the Family Health Stra-
tegy about palliative care in home care. 
Methodology: Research-support, car-
ried out in a municipality on the Western 
Frontier of Rio Grande do Sul with eight 
nurses from Family Health Strategies, 
in August 2018. Data were collected 
through a support wheel of Permanent 
Education on palliative care. A clinical 
case was used as a trigger, the meeting 
was audio recorded and transcribed, and 
for analysis the operational organization. 
Results: Two categories were elabora-
ted: “The discourse of chronicity and 
the actions foreseen in the Primary Care 
Policy” and “Palliative care as a pers-
pective of‘ having nothing to do”. Final 
considerations: It is believed that the 
study provided nurses with opportunities 
to expand new care approaches to people 
in palliative care and their families in the 
territory, and supported the redefinition 
of the practice of care in primary care.
Key words: Palliative care. Home Nurs-
ing. Nursing. Primary Health Care. Edu-
cation, Continuing. 
RESUMO
Objetivo: Compreender as percepções 
de enfermeiros da Estratégia da Saúde da 
Família acerca dos cuidados paliativos 
na atenção domiciliar. Metodologia: 
Pesquisa-apoio, realizada em um 
município da Fronteira Oeste do Rio 
Grande do Sul com oito enfermeiros 
de Estratégias da Saúde da Família, 
em agosto de 2018. Os dados foram 
coletados através de uma roda de 
apoio de Educação Permanente sobre 
cuidados paliativos. Utilizou-se de 
um caso clínico como disparador, o 
encontro foi áudio gravado e transcrito, 
e para análise a organização operacional. 
Resultados: Elaboraram-se duas 
categorias: “O discurso da cronicidade e 
as ações previstas na Política de Atenção 
Básica” e “O cuidado paliativo como 
perspectiva de ‘não ter o que fazer’”. 
Considerações finais: Acredita-se que 
o estudo oportunizou aos enfermeiros 
possibilidades de ampliação de novos 
olhares assistenciais as pessoas em 
cuidados paliativos e suas famílias no 
território, e apoiou a ressignificação da 
prática do cuidado na atenção básica. 
Palavras-chave: Cuidados Paliativos. 
Assistência Domiciliar. Enfermagem. 
Atenção Primária à Saúde. Educação 
Permanente.
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A promoção dos Cuidados Paliativos (CP) na Atenção Domiciliar (AD) permite aos 
usuários a possibilidade de continuar em seu contexto familiar e social, mas com atenção mul-
tiprofissional especializada e disponível a oferecer suporte e orientação aos familiares e/ou 
cuidadores. No Brasil, estes cuidados se apresentam como uma necessidade de saúde pública 
contribuem para a promoção de alívio e conforto dos usuários e de seus familiares, e aplicá-los, 
em domicílio, traz benefícios quanto à segurança e preservação da autonomia (Vasconcelos; 
Pereira, 2018).  
A AD é definida como uma modalidade substitutiva ou complementar à intervenção hos-
pitalar ou de qualquer um dos pontos da Rede de Atenção à Saúde (RAS), configurada por um 
conjunto de ações de promoção a saúde e garantia da continuidade do cuidado (Brasil,  2013; 
Savassi, 2016). Possui um importante papel no contexto da cronicidade das condições de saúde, 
pois tem um olhar humanístico que envolve também a família nestes cuidados, promove con-
forto, acolhimento, e evita implicações decorrentes de internações hospitalares (Aleluia et al., 
2017). Dentre suas responsabilidades, visa atender aos usuários conforme suas necessidades 
singulares de saúde, na qual inclui o atendimento domiciliar humanizado, competente e resolu-
tivo e ações de prevenção, recuperação e reabilitação (Brasil, 2013).
Os CP têm sido um atributo fundamental na integralidade do cuidado na saúde pública, 
no qual abrange os modelos assistenciais hospitalar, domiciliar e ambulatorial. Na Atenção 
Básica (AB) a AD destaca-se por prestar uma assistência à saúde substitutiva ou complementar 
às já existentes ao usuário e sua família em seu lar, empoderando-os no auxílio e progresso das 
condições de saúde (ANCP, 2012). Neste ambiente, os CP podem garantir a integralidade do 
cuidado, no suporte ao atendimento de referência e contra - referência, responsabilizando-se 
pela continuidade da assistência nos demais níveis de atenção (BRASIL, 2013; PESSALACIA 
et al., 2018). 
Segundo a World Health Organization (WHO, 2017) os CP são todos os cuidados que 
visam o conforto, o bem-estar e a dignidade humana, proporcionando melhor qualidade de vida 
ao paciente e sua família. Em 2017 mais de 60 milhões de pessoas necessitaram deste tipo de 
cuidado no mundo, e 25,5 milhões dessas estavam no final da vida e em situações de extrema 
miséria (OMS, 2017).  Das pessoas que necessitaram de CP, 14% o receberam no final da vida, 
sendo que apenas 20 países prestaram esse tipo de assistência de forma completa no sistema de 
saúde, pois existem aqueles que se quer disponibilizaram desse cuidado (WHCPA, 2017).
No Brasil, em outubro de 2018 foi publicada a Resolução 41 que dispõe sobre as di-
retrizes para a organização dos CP, à luz dos cuidados continuados integrados, no âmbito do 
SUS. Propõe-se nela que os CP abranjam toda a linha de cuidado em todos os níveis de atenção, 
compondo com todos os equipamentos da RAS, com ênfase na AB, domiciliar e integração com 
os serviços especializados (Brasil, 2018). À medida que os CP visam transformar a prática da 
assistência a partir de uma abordagem que promova qualidade de vida e respeite o indivíduo e 
REVISTA ESPAÇO CIÊNCIA & SAÚDE, Cruz Alta - RS
v. 9, n. 1, p. 38-50, jul./2021
40
Quando não há o que fazer? 








sua família em sua integralidade, ele também contribui para a identificação precoce da doença, 
o alívio da dor e do sofrimento físico, psíquico e espiritual, reafirmando a importância da vida 
(ANCP, 2012; OMS, 2017; Brasil, 2018). Os CP podem ser realizados em cenários diversos, 
como em enfermarias hospitalares, hospices, instituições de longa permanência, ambulatórios 
especializados e em domicílio (WHO, 2017; Brasil, 2018). 
Sabe-se que os enfermeiros da AB enfrentam dificuldades diante da inclusão desses 
cuidados na Atenção Primária em Saúde (APS). A falta de entendimento da equipe de saúde 
confere desafios para a realização dos atendimentos, o horário de funcionamento dos serviços 
de saúde, a inexperiência para lidar com o paciente-família nas diversas esferas que envolvem 
os CP provocam insegurança na equipe de saúde (Hermes e Lamarca, 2013; Souza et al., 2015). 
Estudo nacional identificou-se que os enfermeiros vivenciam obstáculos relacionados 
aos CP no âmbito domiciliar, como a falta de qualificação sobre o tema, a precariedade na 
estrutura física das unidades de saúde, o déficit de recursos e insumos e equipe multidiscipli-
nar incompleta (Melo, 2017). Nesse sentido, destaca-se a relevância de estudos destinados a 
compreender como esse cuidado é realizado no domicílio por enfermeiros atuantes nas ESF’s. 
Assim, o presente objetivou compreender as percepções de enfermeiros da ESF acerca dos CP 
na atenção domiciliar.
2 MATERIAL E MÉTODOS
Trata-se uma pesquisa - apoio que utiliza o processo de construir o conhecimento de for-
ma compartilhada, sobre a ótica do fazer junto, onde os pesquisadores e participantes assumem 
uma postura participativa, provocando uma reflexão e ação acerca do problema investigado e 
situações vividas (Furlan e Campos, 2014). Utilizou-se da roda de apoio como um recurso pe-
dagógico de Educação Permanente (EP) (Castro e Campos, 2014).  
A pesquisa foi desenvolvida em um município da Fronteira Oeste do Rio Grande do 
Sul/Brasil, no qual possuía 22 ESF’s urbanas cadastradas, com equipe de saúde composta por 
médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, dentistas e Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS). Neste cenário de estudo não há uma rede de saúde estruturada para atenção as pessoas 
em CP, e existem serviços de referência para atendimento em casos de necessidade de interna-
ções, unidades de pronto atendimento para as situações agonizantes, os quais desenvolvem suas 
atribuições, sem comunicação entre si.
Foram convidados enfermeiros/trabalhadores que atuavam nas ESF’s do município, sen-
do estabelecido como critério de inclusão o limite máximo de um enfermeiro por ESF, e que 
estivesse atuante há pelo menos um ano no serviço, em virtude do vínculo com a população e 
reconhecimento do território, no qual poderia ter oportunizado experiências nesse tipo de cui-
dado.
Os oito enfermeiros que aceitaram o convite participaram de uma roda de apoio temá-
tica com o objetivo de provocar um momento reflexivo sobre a prática destes em relação aos 
CP na AD. A roda ocorreu no mês de agosto de 2018, em um espaço concedido pela Secretaria 
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Municipal de Saúde (SMS), com duração de quatro horas e audiogravada. Utilizou-se de um 
roteiro pré-definido para a execução da roda, com questões norteadoras sobre um caso fictício 
(elaborado exclusivamente para a pesquisa) sobre CP na AD de um paciente com diagnósticos 
de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), Diabetes Mellitus (DM), câncer de próstata há cinco 
anos, que realizou sessões de radioterapia durante sua internação hospitalar, e após recebeu alta 
com diagnóstico de CP. As questões disparadoras deste caso foram: De que forma vocês (enfer-
meiros) abordariam este caso? Quais seriam seus cuidados para este caso? Como você identifi-
ca um paciente em CP? Como você percebe a esposa do paciente neste contexto? A facilitadora 
da roda foi a pesquisadora responsável e teve colaboração de uma enfermeira expertise na área 
dos CP para a EP aos enfermeiros. 
A roda temática foi realizada após o esclarecimento aos participantes acerca dos obje-
tivos, procedimentos utilizados na pesquisa, sua liberdade de se recusar a participar ou retirar 
o seu consentimento. Para garantir o anonimato dos participantes, estes foram identificados a 
partir da letra E, referente a enfermeiro, seguida de número ordinal (ex. E1, E2...E21). 
Foi utilizada a análise operativa dos dados, que consiste em encontrar a essência dos 
sentidos da comunicação, a partir da frequência de dados que compõem esta técnica, como 
valores de referência e de exemplos que determinam uma característica da expressão. Esta téc-
nica de análise se desdobra em três etapas: pré-análise dos documentos, com a consideração da 
revisão das hipóteses e metas originais da pesquisa; exploração do material, com a organização 
dos dados, classificando-os em categorias reduzindo o texto em expressões ou palavras signifi-
cativas; e o tratamento dos resultados obtidos e interpretação dos mesmos e comparações com 
o quadro teórico onde pode sofrer alterações (Minayo, 2014). As categorias elaboradas neste 
estudo são: (1): “O discurso da cronicidade e as ações previstas na Política Nacional da Atenção 
Básica (PNAB)” e (2): O cuidado paliativo como perspectiva de ‘não ter o que fazer’. 
Os aspectos éticos de estudos com seres humanos foram respeitados com aprovação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), sob o 
protocolo CAEE 89391718.4.0000.5323 e parecer consubstanciado n°2.669.261. O Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi apresentado em duas vias, sendo de posse de 
cada participante do estudo uma cópia do termo e outra devidamente arquivada. O estudo aten-
deu à Resolução 466/2012 (Brasil, 2012), sendo respeitados os princípios éticos da autonomia, 
da beneficência, não maleficência e justiça. 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
Dos oito enfermeiros participantes do estudo, seis eram do sexo feminino e dois do sexo 
masculino; com idades entre 29 a 46 anos; com tempo de formação de sete a 22 anos, e de atu-
ação na ESF de dois a dez anos. 
A estratégia metodológica utilizada permitiu aos enfermeiros exporem suas vivências, 
suas condutas e capacidade crítico-reflexiva sobre o caso clínico, o que levou a compreender 
as percepções dos enfermeiros da ESF acerca dos CP na AD. Como resultado deste processo 
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de análise elaborou-se duas categorias: (1) O discurso da cronicidade e as ações previstas na 
Política de Atenção Básica (PNAB); e (2) O Cuidado Paliativo como perspectiva de ‘não ter o 
que fazer’.
Categoria 1 - O discurso da cronicidade e as ações previstas na Política Nacional da 
Atenção Básica (PNAB)
Esta categoria apresenta a ênfase dos participantes do estudo ao aspecto da cronicidade 
presente no caso clínico apresentado durante a roda de apoio. Emergiram nuances de um cui-
dado direcionado, principalmente, para o câncer, tabagismo, HAS e o DM como aspectos nor-
teadores da clínica na APS. Esta abordagem pode estar relacionada com a própria perspectiva 
estrutural da PNAB, que sustenta e orienta a assistência destes profissionais.
Para um homem, normalmente com essa idade, é bem difícil [enfrentar a doença] e 
não é uma coisa difícil da gente encontrar na microárea. Sempre tem um paciente, 
não em sequência semelhante, mas com essas patologias. É paciente que nem sempre 
busca só um tratamento, mas às vezes um emocional abalado, que precisa de uma 
conversa. Nós temos vários casos assim (E3).
Eu acho que aqui (o caso) é uma situação em que a família vive em um ambiente 
estável, mas que de estável não tem nada, porque a família está em um conflito, prin-
cipalmente porque o conflito maior seja a função sexual, pois não é um homem ve-
lho, estava internado, com câncer de próstata. Muitas mulheres suportam uma carga 
grande que o marido coloca nela, e aí [no caso] ela deve estar a ponto de explodir. A 
gente pensa no doente, mas também temos que pensar na saúde dela [esposa], ela é a 
cuidadora, ela quem vai ficar cuidando até o final. Muitas vezes a gente foca o nosso 
cuidado no doente, e aí a cuidadora a gente não cuida (E2).
[...] Um exemplo de quando a gente conversa com os pacientes sobre a parte religio-
sa, espiritualidade: nós atendemos uma na unidade que o familiar [filho] era muito 
chegado a nós e a gente já tinha uma certa intimidade para conversar com ele, então 
dá pra falar mais abertamente. E aí eu via que na casa tinha coisas de várias religiões 
e eu sabia que o filho era de uma religião. Então um dia eu perguntei para ele: ‘tu não 
achas que está na hora dela [sua mãe] descansar?’ (E7).
Percebeu-se com os participantes um movimento de comparação entre as situações que 
fazem parte do cotidiano de trabalho e o caso clínico apresentado durante a roda. Nota-se uma 
dualidade no discurso deles, que embora compreendam a singularidade de cada caso, movimen-
ta-se em direção a generalização da experiência e a ênfase na doença. E nesse ir e vir em busca 
da construção do cuidado, o encontro entre trabalhador e usuário do serviço é marcado por uma 
“brisa” de integralidade e de ampliação da clínica.
A partir disso abre-se um espaço para se questionar: será que o discurso dos enfermeiros 
está afinado com a clínica ampliada proposta pela PNAB? Quais as repercussões desta assistên-
cia ao usuário/família durante o processo de adoecimento?  
Neste contexto, os enfermeiros/participantes direcionam sua abordagem para a doen-
ça, generalizando os casos assistidos, e o que não está condicionado a esta é percebida como 
uma demanda “excessiva”, algo que ultrapassa as suas responsabilidades junto a AB. A clínica 
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ampliada é uma das diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) na AB, em que se 
baseia na escuta, reconhecendo as necessidades do sujeito, valorizando-o. Integra e articula 
diferentes formas de cuidado, a fim de construir vínculos positivos e intervenções, não somente 
restritas ao diagnóstico do usuário, mas respeitado sua singularidade e autonomia no processo 
de adoecimento/sofrimento (BRASIL, 2013).  
Acredita-se que outro recurso possível para o fortalecimento da clínica ampliada na AB 
seria a sustentação e aplicabilidade da EP. A mesma permite aos profissionais de saúde focar 
em seu processo de trabalho e a partir desse e das problemáticas vivenciadas, refletirem, de-
senvolverem e modificarem as situações em aprendizagem e ações alternativas, possibilitando 
uma assistência mais humanizada. A organização dos CP no âmbito do SUS tem dentre seus 
objetivos ofertar EP para os trabalhadores da saúde (BRASIL, 2018). 
A EP é uma ferramenta que possibilita ao profissional de saúde reorientar as práticas do 
cuidado, superando lacunas no campo da formação e consequentemente, visando a melhoria no 
atendimento ao usuário e no processo de trabalho em saúde como um todo (Melo e Barbosa, 
2017). Nesta linha de pensamento referente à contribuição da EP e as mudanças geradas nas 
práticas de saúde, um estudo gaúcho identificou junto a profissionais de saúde atuantes em 
ambiente hospitalar, desconhecimento acerca da filosofia e princípios sobre os CP, as suas indi-
cações, a insegurança para lidar com as condutas prescritas e a falta de atividades de EP como 
um processo de reflexão no e para o trabalho (CEZAR et al., 2019). 
Na realidade atual a nível nacional e internacional, faz-se necessário a disseminação 
do conhecimento e educação sobre a filosofia e os princípios dos CP entre os profissionais de 
saúde, iniciados já no período do processo formativo, visando à aplicação na futura prática pro-
fissional. Isto pode ser articulado por meio de atividades de EP em saúde proporcionadas pelas 
instituições onde esses profissionais estiverem inseridos (CEZAR et al., 2019).
Os aspectos psicossociais apresentados no caso clínico aos enfermeiros/participantes 
também foram suscitados como relevantes no que condiz a assistência na AB: o sofrimento da 
família, a saúde mental, a sexualidade do homem, a escuta do outro, o acolhimento, repercutin-
do num processo de trabalho menos fragmentado. Acredita-se que este discurso é possível em 
virtude das políticas que implementam esses cuidados na rede, e faz com que os profissionais se 
permitam ampliar a atenção aqueles que buscam na ESF um refúgio para o seu sofrimento. Na 
perspectiva da responsabilidade da AB nos CP, está é a ordenadora da rede e coordenadora do 
cuidado e deverá acompanhar os usuários com doenças ameaçadoras de vida em seu território, 
prevalecendo o cuidado longitudinal (BRASIL, 2018). 
Um estudo nacional identificou que o cuidado de enfermeiras que realizam CP domici-
liares ocorre, principalmente, por meio da identificação das necessidades e reconhecimento do 
contexto no qual o paciente está inserido, na realização da assistência de enfermagem com a 
criação de vínculos com o paciente e família e na vivência de momentos significativos na rea-
lização do cuidado. Tais sustentam que a presença do enfermeiro nessa modalidade de cuidado 
é fundamental, repercutindo significativamente para a estruturação dos CP no SUS (HEY et al., 
2017).
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Outra narrativa que se destaca é a afirmação do profissional diante da dificuldade de 
prestar assistência ao cuidador (muitas vezes um familiar que assume esta responsabilidade), 
apesar de perceber que ele vivencia um momento permeado de medo, angústias e incertezas, 
e seus cuidados na maioria das vezes são focados no usuário. O cuidador enfrenta algumas 
dificuldades diante do cuidar do seu familiar nas atividades diárias e, em uma situação de ter-
minalidade: a rotina de demandas no domicílio requer um período de readaptação da sua pró-
pria vida, permeada por sentimentos de gratidão e amor, mas também de medo e de culpa, o 
que pode acarretar em desgaste emocional, físico, social e econômico. E isso pode repercutir 
em situações de estresse, tanto para o familiar/cuidador quanto para o usuário (LAGO, 2015; 
SOUZA et al., 2015).  
Nesse aspecto, o profissional enfermeiro precisa ter um olhar voltado também para o 
cuidador, a fim de prestar uma assistência acolhedora e voltada à escuta, pois neste percurso 
este sujeito manifesta maior necessidade de apoio para enfrentar sentimentos de medo, insegu-
rança e sofrimento diante do adoecimento do seu familiar (OLIVEIRA et al., 2016).
A família que recebe o desafio de cuidar do familiar no domicílio, após o diagnóstico de 
CP, tende a enfrentar uma desestruturação familiar, psíquica, física, insegurança e impotência 
de não conseguir ser forte emocionalmente e fisicamente para cuidar, além da falta de apoio dos 
seus membros. Neste âmbito, a ESF exerce uma função fundamental na assistência ao paciente 
em CP e sua família, pois neste percurso se expressam necessidades de orientações sobre os 
cuidados com seu ente e apoio (MENEGUIN E RIBEIRO, 2016; OLIVEIRA et al., 2017).
A responsabilização, a sobrecarga do familiar no cuidado ao usuário, o respeito às cren-
ças e o desenvolvimento de uma atenção focada na família são nuances de que os princípios 
da ESF habitam o mundo do discurso dos participantes desse estudo, reconhecendo a família 
como fundamental para o cuidado na AB. Eles destacam uma assistência focada na inter-rela-
ção equipe/família/comunidade, respeitando os princípios da ESF, com vistas a promover ações 
de promoção, prevenção e recuperação da saúde. 
 Ações desse cunho possibilitam um cuidado mais próximo ao usuário e sua família, 
estabelece vínculo e acompanhamento humanizado. Considerando que a PNAB voltam-se para 
a instauração de ações que preconizem a prevenção, recuperação e reabilitação de doenças e 
agravos, iniciativas deste caráter ampliam a noção das práticas em saúde (Brasil, 2012). 
 Os achados desta categoria revelam que os enfermeiros enfrentam dificuldades para 
transformar suas práticas e para se desprenderem da cultura do modelo assistencial hospitalar 
curativo, instrumentalizando suas práticas nas tecnologias duras na APS. Ressalta-se que os CP 
visam, dentre outras, o incremento das tecnologias leves de cuidado por uma equipe multipro-
fissional. 
Categoria 2 - O Cuidado Paliativo como perspectiva de ‘não ter o que fazer’ 
O encontro dos participantes com o caso clínico mobilizador do discurso no presente es-
tudo repercutiu para produção de argumentos pautados em questões diagnósticas e, a concepção 
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do “não ter o que fazer” dominou a narrativa desses trabalhadores que se perceberam impoten-
tes diante de circunstâncias nas quais a doença se ergueu circunscrevendo o olhar e subjugando 
a ação, culminando na elaboração da categoria “O Cuidado Paliativo como perspectiva ‘de não 
ter o que fazer’.
Eu lendo agora de novo [o caso], além do câncer de próstata e que ele fez as radio-
terapias e pelo jeito não teve cirurgia, não tem muito o que fazer no nível do câncer. 
Ainda é hipertenso, diabético e fuma 40 cigarros por dia [...] tudo depende de cada 
caso. Por exemplo, esse senhor com câncer de próstata, a gente não sabe se ele está 
urinando ainda, então a gente vai dar todas as orientações de acordo com a patologia 
e de como ela está (E8).
[...] ela [esposa] está desesperada pela questão de não saber como conduzir o caso. 
No hospital tu tens a equipe de enfermagem, tu tens a equipe médica, tu tens os instru-
mentais necessários para prestar um cuidado 24 horas. Em casa, esse cuidado será 
prestado por não profissionais, e muitas vezes a pessoa não tem o mínimo conheci-
mento em relação a qualquer coisa que seja em relação ao cuidado de saúde. Então é 
importante que o profissional também entenda isso: que o familiar está passando por 
uma situação que é do luto por ter recebido a notícia: ‘seu esposo vai falecer, não tem 
o que a gente possa fazer humanamente que vá resolver o problema ou vá melhorar 
sua condição’ (E4). 
E o que a gente percebe é: levar para casa o paciente, sair do hospital são coisas 
difíceis para o familiar. A vivência que eu tive quando trabalhei no hospital é que o 
médico fala: ‘vamos dar alta’. E a família aceita. E o cuidado terá de ser domiciliar, 
e às vezes não tem muito que a gente fazer enquanto hospital. Para a família aquele 
sofrimento de levar o paciente para casa - que querendo ou não já sabem que a reali-
dade é difícil também -, ela já chega à unidade nervosa porque não conseguiu deixar 
o paciente no hospital (E6).
O estado terminal, a clínica está bem comprometida, pelo que a gente vê além do pro-
blema prostático do câncer em si, ele tem uma Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, 
provavelmente pelos sinais clínicos. Acredito que o oxigênio deve ser usado por esse 
acometimento, fruto do tabagismo, mas nossa intervenção como enfermeiro também é 
focada nos cuidados, na medicação, nos horários e no conforto (E4).
Alguns aspectos chamam a atenção nas falas desses profissionais quando se referem à 
vida e a morte, o que remete ao respeito à condição clínica de cada usuário, a vulnerabilidade 
e a capacidade do homem ir além dos seus limites. Revela também que esses enfermeiros não 
ignoram o sofrimento ou a morte, mas não conseguem direcionar uma assistência aos CP que 
transforme o processo de morte de maneira digna e humana.
Diante disso, os CP vistos como uma nova perspectiva de cuidado que melhora a qua-
lidade de vida do paciente e sua família, aborda em seus princípios a morte como um processo 
natural. São estabelecidos cuidados que não aceleram a chegada da morte, mas que reafirmam 
a importância da vida, que evitam a obstinação terapêutica e proporcionam alívio de sintomas 
penosos, considerando a integralidade no cuidado e apoio à família (OMS, 2017).
Quando os profissionais enfermeiros lidam com um paciente fora da possibilidade te-
rapêutica de cura enfrentam diversas dificuldades assistenciais, pois durante a sua formação 
existe uma lacuna relacionada a esse tipo de cuidado. Considerando essa realidade, é preciso 
oferecer aos profissionais de saúde, momentos de capacitação e reflexão, com o objetivo de 
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prestar uma assistência digna, acolhedora e empática durante a descoberta da doença até seu 
curso final, o que naturalmente inclui os CP (SILVA, 2016).
Os trechos dos relatos do presente estudo sustentam a valorização que o profissional dá 
em suas vivências atreladas à convivência aos usuários que necessitam de CP, e que vêm à tona 
suas limitações de cuidado e possibilidades intervencionistas. Demonstram, ainda, a percepção 
desse profissional ao sofrimento da família diante das dificuldades de cuidar de seu familiar em 
casa. A família sente-se despreparada para tal, e o profissional reconhece essa afirmativa, uma 
vez que identifica no hospital a capacidade resolutiva de algumas condições de saúde. 
A doença quando surge não afeta somente um ente querido, mas sim a família em todo 
seu contexto e cada uma na sua singularidade. Muitas vezes, a família não sabe como lidar com 
o processo da doença até a sua terminalidade e acompanhar o familiar nessa trajetória se torna 
um desafio muito doloroso (COELHO E FERREIRA, 2015).
É fundamental que o enfermeiro perceba a importância dos cuidados no domicílio, a fim 
de gerar conhecimentos e estratégias que auxiliem na sua prática assistencial. Apoiar o usuário 
na aceitação e na convivência com o diagnóstico, proporcionar um cuidado integral, com a fi-
nalidade de amenizar o sofrimento durante o percurso da doença são iniciativas indispensáveis 
na assistência domiciliar (HEY et al., 2017).
Os depoimentos presentes nesta pesquisa destacam outra peculiaridade do cuidado de 
enfermagem, apesar dos profissionais relatarem medidas de conforto com vistas a boa qualida-
de de vida do usuário: revelam que os cuidados prestados ficam restritos ao corpo físico. O pa-
pel do enfermeiro nos CP é essencial para a condução e aceitação do diagnóstico pelo paciente, 
e a humanização, o amparo, o conforto, a solidariedade e a compaixão prestados também à fa-
mília são indispensáveis e fundamentais nesta fase, proporcionando aos mesmos um tratamento 
menos doloroso e mais digno.
Em relação aos cuidados prestados pelo enfermeiro nos CP, estudo (Santos; Lira; Costa, 
2018) evidenciou que a relação estabelecida com o paciente visa minimizar o sofrimento cau-
sado pela doença, além da utilização de meios de suporte para proporcionar esperança com o 
tratamento e para um melhor enfrentamento da doença. 
A comunicação configura-se como um componente fundamental do cuidado com pacien-
te, pois não se trata apenas de uma conversa, é um momento que contempla a escuta, o olhar e 
a postura e, é de suma relevância para os CP (ANDRADE; COSTA; LOPES, 2013; BRITO et 
al., 2017). O apoio, a atenção, o vínculo e a confiança mútua do enfermeiro para com o pacien-
te/família em cuidados no domicílio contribui para a lógica do palitivismo (SANTANA et al., 
2017). Logo, a assistência prestada em conjunto com a família proporciona mais segurança e 
contribui para a promoção dos CP, promovendo qualidade ao cuidado prestado aos pacientes. 
No desenvolvimento da temática na roda de apoio tornou-se possível perceber que as 
vivências dos trabalhadores diante da assistência a pessoas em CP na AD encontram-se fragili-
zadas em duas ordens: conceitual e clínica. A finitude surge como sinônimo de CP na AB, e, ao 
longo do encontro pairou no ar a seguinte indagação: Como desenvolver um cuidado adequado 
a essa população no domicílio?
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O cuidar é o alicerce fundamental do respeito ao ser humano. É no cuidar onde mais se 
revela a empatia e compaixão ao próximo e, os CP por si só geram um impacto real na quali-
dade de vida dos pacientes e família, pois trazem uma abordagem que ultrapassa o paradigma 
da assistência tradicional. É uma modalidade de cuidado que deve ser oferecida no início da 
descoberta do diagnóstico, prevenindo e contribuindo para o aumento da qualidade de vida e, a 
busca pela autonomia do paciente e alívio dos sintomas durante o seu tratamento (Brito et al., 
2017; WPCA, 2017). Ressalta-se a importância dos CP no domicílio como possibilidade de mi-
nimizar o impacto do sofrimento com a doença e assegurar a dignidade no processo de morrer 
(OLIVEIRA et al., 2017).
4 CONCLUSÃO
Esse estudo contribuiu para a percepção de que os enfermeiros demonstram ter um olhar 
voltado para o sofrimento da família e para o respeito à condição clínica do usuário, na sua 
singularidade. No entanto, trazem para a cena dificuldades enfrentadas por esses trabalhadores 
quando se encontram diante da necessidade de CP no contexto da AB.
Parecem reconhecer os usuários em CP no território, mas apresentam fragilidades em 
sustentar essas práxis em seu discurso, quando estimulados a enumerar possibilidades de inter-
venção na lógica dos CP e de perceber a importância desses cuidados no domicílio. São limita-
ções de ordem conceitual e clínica sobre a perspectiva dos CP na AB. 
Pode-se notar ainda que a roda de apoio surge como um modo de contribuir para a EP, 
e ao fomentar discussões em torno de uma assistência que parece estar imersa em um nevoeiro 
repleto de signos e senso comum. E nisto os CP dissipam-se definhando em sua concretude as-
sistencial. O que se propôs nesse encontro de apoio foi materializar um cuidado clínico baseado 
em tecnologias leves e leves duras, pela reflexão sobre as práticas dos mesmos em torno dos CP.
Acredita-se que esta pesquisa oportunizou aos enfermeiros possibilidades de ampliação 
de novos olhares assistenciais as pessoas em CP e suas famílias no território, e apoiou a ressig-
nificação da prática do cuidado prestado na AB, comprometida com uma melhor qualidade de 
vida dos usuários nas dimensões físicas, sociais, psicológicas e espirituais. 
Como limitações, o estudo propôs conhecer as percepções de enfermeiros da AB sobre 
CP, condição esta que não possibilita generalizações do cenário em relação a este tipo de cuida-
do. Mas reitera-se que na perspectiva desse tipo de cuidado, a assistência deve ser promovida 
por uma equipe multidisciplinar. Na roda de apoio proposta seria relevante a participação de 
outros atores da equipe das ESF, mesmo que estas não apresentem constituição interdisciplinar, 
a fim de socializar suas vivências e experiências, contribuindo para a reflexão e ampliação do 
caso apresentado. Logo se torna fundamental a implementação da EP aliada a roda de apoio 
para os enfermeiros da ESF.
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